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Parecer Jurídico

1. Relatório

Tratarse de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura dè processo

para "contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica corretiva

de geiadeira utilizada para o armazenamento de vacinas da marca Revimedic".

■O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, pesquisa de preço, carta de exclusividade, informações orçamentárias

e financeiras para custear a demanda e consuita nas certidões de regulãridadè fiscal e trabalhista.

2, Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto rto artigo 37, inciso )Ó<I da Constituição. Porém, ó comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especiifcados na

iègisiaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legai, dispõe

que " é inexigível a licitação quando inviávei a competiçãd\

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, ãs quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam péremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

' Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros gu contratação^de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

. No caso concreto, foi acostado ao procedimento carta de credenciamento e exclusividade/

na qual consta que a empresa Revimedic Equipamentos Médicos LTDA, é a única empresa credenciada

para realizar a manutenção técnica em todo o território nacional, deterido, portanto, exclusividade.
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Assim sendo, com o objetivo de manter o correto funcionamento das geladeiras que

armazenam as vacinas, uma vez que em hipótese alguma elas podem apresentar mau funcionamento

e/ou parar de funcionar, se faz necessário a contratação da referida empresa para que as características

originais de funcionamento sejam mantidas, e, por isso, resta configurada a inviabilidade de competição

disposta no caputáo art. 74 da Lei 14.133/2021.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração dã compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabeiece que a reaiização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronogrâma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor
da contabilidade.

a serem

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor púbiico a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da dèspesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357^
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a reguiaridade orçamentária para contratação.

Aiém disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderio

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos;

Contratação direta ilegal
Alt. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
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lei:

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "'responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabfveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal expresso

no art. 74, caput, I, da Lei n° 14.133/21, desde que complementada a justificativa de preços, mediante

comprovação da compatibilidade dos valores ofertados com aqueles praticados pela futura contratada

em contratações semelhantes, nos moldes do art. 3° do Decreto Municipal n® 313/2023 c/c art. 11 do

Decreto Municipal r\° 314/2023 c/c art. 23, § 4°, da Lei n® 14.133/2021.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria sollcitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 30 de setembro de 2026.

Eduardo Araújo
ProcuradorJurídico

OAB/PR 58.418
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